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			Nota à presente edição

			O texto de Retórica das paixões aqui publicado corresponde ao livro II, capítulos 1 a 11, da Retórica. A tradução foi realizada pela Dra Isis Borges B. da Fonseca, professora do Departamento de Letras Clássicas da Universidade de São Paulo. O texto grego que espelha a tradução, e que serviu de base para esta, foi estabelecido por Médéric Dujour e publicado na Collection des Universités de France pela Editora Belles Lettres.

			

			Para facilitar o acompanhamento da leitura da tradução com o original grego procuramos fazer com que os textos das duas páginas coincidissem... quando isto não foi possível, indicamos com o sinal ♦ o ponto na tradução correspondente ao final de página do original grego.

			Introdução

			Aristóteles nasceu em 384 a.C. em Estagira, pequena cidade situada na península Calcídica, e faleceu em Cálcis, na ilha de Eubeia, em 322 a.C. Seu pai, Nicômaco, era médico de Amintas II, rei dos macedônios, pai de Filipe II e, portanto, avô de Alexandre Magno. A origem da família de Aristóteles era legitimamente grega e sua cidade natal tinha população puramente grega.

			Como Aristóteles perdeu os pais muito cedo, ficou sob os cuidados do próxeno1 de Atarneu, cidade da Eólida na Ásia Menor. Em 367 a.C., foi enviado pelo seu protetor para Atenas, onde iria frequentar a Academia de Platão. Aí permaneceu vinte anos até a morte do mestre, ocorrida em 347 a.C. Espeusipo, filho de uma irmã de Platão, sucedeu a este na Academia, mas Aristóteles e Xenócrates da Calcedônia partiram de Atenas com destino a Asso, na Mísia da Ásia Menor.

			Atribui-se a partida de Aristóteles de Atenas não apenas à questão da sucessão na Academia, mas ao agravamento das relações dos atenienses com Filipe da Macedônia, que já tinha ocupado pontos muito importantes da Calcídica, de influência predominantemente ateniense. Basta lembrar a perda de Olinto em 348 a.C., a mais poderosa das cidades prósperas de uma rica região, na fronteira da Macedônia. Apesar dos três discursos que Demóstenes proferiu, entre o outono de 349 e a primavera de 348, concitando os atenienses a impedir os avanços de Filipe contra Olinto, o atraso no envio de socorros lamentavelmente ocasionou a destruição da cidade.

			A grande atividade bélica de Filipe, coroada de grandes vitórias em prejuízo de Atenas, e a ligação da família de Aristóteles com o rei macedônio são fatos que evidenciam a situação incômoda de Aristóteles, sobretudo com a perda do apoio que indubitavelmente sempre teria de seu mestre e grande admirador, que o alcunhara de o Espírito, a Inteligência.

			A opção de Aristóteles por Asso, ao partir de Atenas, explica-se pela grande amizade que surgira entre o filósofo e Hérmias, soberano de Atarneu que já acolhera naquele local alguns dos ex-discípulos de Platão como Erasto e Corisco. Calístenes e Teofrasto também aí residiram. Asso tornou-se realmente um centro de vida intelectual notável, naquela época.

			Três anos mais tarde, Aristóteles, a convite de seu amigo Teofrasto, parte para Mitilene, na ilha de Lesbos. Aí permanece até 342 a.C., quando aceita assumir a educação do jovem Alexandre, filho do já famoso rei macedônio Filipe II. Nessa fase de sua vida, Aristóteles dedica-se a seu papel de educador e também a estudos teóricos. Em 341, sua tranquilidade foi perturbada pela morte dramática de Hérmias, crucificado em Susa após a descoberta de sua aliança com Filipe da Macedônia, numa conspiração contra o então debilitado império persa. Em sua memória, Aristóteles compôs um epigrama para o monumento erigido àquele soberano em Delfos, e o famoso hino à virtude (Aretà polýmochthe...).

			Aristóteles voltou para Atenas somente em 335/4, um ano após a morte de Filipe II, que teve como sucessor seu filho Alexandre. Em seu regresso, fundou o Liceu, onde ensinava passeando, fato que deu origem a um outro nome para sua escola, o de Escola Peripatética, sendo chamados peripatéticos os seus membros. Aristóteles dava duas aulas por dia, a primeira, pela manhã, para um grupo restrito de discípulos, a segunda, à tarde, para um grande número de ouvintes. Esse trabalho estendeu-se por cerca de treze anos, e mais uma vez a situação política de Atenas veio perturbar a atividade cultural do grande filósofo grego que se entregava com desvelo à docência e à elaboração de obras de valor incontestável. A morte de Alexandre Magno, em 323 a.C., veio conturbar sobremaneira os atenienses. Realmente, esse evento desencadeou um novo movimento que atingiu também Aristóteles. Assim, ele foi ameaçado por um processo de impiedade, com apoio no hino que compusera em homenagem a Hérmias. Afirmava-se que se tratava de um peã, uma das formas de lirismo coral, que consistia num canto de alegria em honra dos deuses. O hino a Hérmias, pois, constituía uma profanação de um canto consagrado somente às divindades.

			Para escapar ao processo, Aristóteles partiu para Cálcis, na ilha de Eubeia, onde veio a falecer no ano seguinte.

			Conta-se que ele próprio disse ter partido de Atenas com receio de que os atenienses cometessem, pela segunda vez, um crime contra a filosofia.

			No que concerne às obras de Aristóteles, deve-se observar que elas estão diretamente ligadas à sua atividade docente. Para publicação estavam reservados os tratados preparados para cursos públicos ou exotéricos, mas desses restam apenas fragmentos de obras redigidas geralmente em forma de diálogo. As obras que permanecem correspondem ao ensino ministrado pelo filósofo a seus alunos mais adiantados, em seus cursos fechados, ditos esotéricos. Não se trata de diálogos, mas de explanações sem nenhuma preocupação literária, porquanto Aristóteles tinha em vista apenas o aproveitamento de seus ensinamentos por seus discípulos.

			A Teofrasto, discípulo de Aristóteles e seu sucessor no Liceu, foi legado todo o material contendo as anotações das aulas do curso, e sua publicação ocorreu somente no século I a.C., quando o ditador romano Sila, após a tomada de Atenas, em 86 a.C., levou para Roma esse precioso material.

			O conhecimento enciclopédico de Aristóteles é evidente pela simples citação de suas obras, em que são representados todos os ramos da ciência antiga, com exceção das matemáticas.

			No estudo da lógica, que deve preceder todos os demais, destacam-se Categorias, Primeiros Analíticos, Segundos Analíticos, em que há a demonstração da verdade pelo silogismo, “depois, os Tópicos, arte de conhecer e estabelecer o verossímil, mediante a dialética. E, para não dar por verdadeiro o que só é verossímil (sofística), corrige-se o método pelas Refutações”. (Cf. A. Reyes, La crítica en la edad ateniense, México, Fondo de Cultura Económica, 1967, p. 207.)

			Os escritos sobre a lógica constituem a coleção que os peripatéticos chamaram de Órganon, isto é, “instrumento”, por ser necessário para os estudos subsequentes.

			Deve-se assinalar um segundo grupo de obras, o das ciências: Física (8 livros), Do céu, Dos meteoros, Da geração e da destruição, Das partes dos animais, Da geração dos animais, História dos animais (10 livros).

			Os tratados de psicologia e metafísica (o estudo do ser enquanto ser) formam um terceiro grupo.

			Moral e política formam um quarto grupo, compreendendo Moral a Nicômaco (10 livros), Política (8 livros), Constituição de Atenas.

			O quinto grupo abrange a Poética e a Retórica (3 livros).

			Diz-se que Aristóteles elaborou a Retórica no intuito de mostrar o caráter deficiente e pouco filosófico do tratamento dado a esse campo de conhecimento por Isócrates que, desde 393 a.C., mantinha uma escola de retórica em Atenas. No entanto, para esse mestre da oratória, a retórica e a filosofia recobriam uma mesma realidade. Considerava o falar bem e o pensar bem como artes equivalentes e, assim, ele unificava a retórica e a filosofia. Sua concepção do saber humano diferia muito das exigências de Platão, uma vez que preferia utilizar-se da opinião, da dóxa, e não das inúteis inquirições dos filósofos que tentam levar a certezas filosóficas. Com base no verossímil, portanto, Isócrates chegava a ideias aceitáveis e úteis.

			Pela importância de que se revestia a questão da retórica, num momento em que as duas escolas, que preparavam cidadãos para a vida pública em Atenas, a do filósofo Platão e a do mestre de retórica Isócrates, não se mostravam concordes em seus ensinamentos, Aristóteles, que sempre revelou grande interesse pelo assunto, resolve tomar posição estabelecendo leis para a retórica e definindo-lhes as regras. Para ele, a retórica deve ser sobretudo uma rigorosa técnica de argumentar, mas distinta daquela que caracteriza a lógica. Esta serve-se de silogismos para alcançar a demonstração irrefutável, enquanto a retórica utiliza os silogismos, denominados por Aristóteles entimemas, que, embora convincentes, são refutáveis. De fato, a retórica pode concluir, ao mesmo tempo, teses entre si contrárias.

			Em se tratando de fins políticos, por exemplo, ele não achava aconselhável a utilização exclusiva de verdades universais, pois é significativo o papel das opiniões que, de fato, constituem as premissas do raciocínio retórico. Aristóteles observava que a retórica, não se baseando em princípios, não era tratada pelos especialistas como uma arte. Para ele, o orador, podendo sustentar uma tese ou anulá-la, devia descobrir pelo pensamento, pela reflexão, em qualquer questão, o que ela encerrava de persuasivo. Em sua concepção, era um absurdo servir-se a retórica de uma coleção de fórmulas empíricas, como faziam seus predecessores.

			Não se pode deixar de assinalar certos pontos marcantes de discordância entre Platão e Aristóteles, com relação à retórica. Assim, em oposição a Platão que, no Górgias e no Fedro, condenava a retórica em nome da moral, Aristóteles considerava que ela em si mesma não é moral nem imoral. Diz ele em sua Retórica: “Ademais, seria absurdo que fosse vergonhoso não poder defender-se com seu corpo, e que não fosse vergonhoso não poder defender-se pela palavra, pois isso é mais próprio do homem do que servir-se do corpo” (Ret. I, 1.355 a 39 s.). Destaca, a seguir, a utilidade da retórica, afirmando que o bom uso de qualquer faculdade do ser humano pode ser muito útil, enquanto o mau uso pode ser muito prejudicial.

			Nessa questão da conformidade dos atos com a moral, é imprescindível fazer a distinção entre a retórica, ciência relativa, e a ética, ciência absoluta.

			Outro ponto importante a ser destacado na divergência entre os dois filósofos está relacionado com a emoção. Enquanto, na República e nas Leis, Platão quer restringir a exploração das paixões, Aristóteles, ao contrário, dá-lhes todo o apoio, exigindo, entretanto, que sejam orientadas e não admitindo exibições dramáticas.

			Quanto à obra por excelência no trato da arte oratória, a Retórica de Aristóteles, é de interesse observar como ela se desenvolve. Compõe-se de três livros, que revelam redações de dois períodos diversos, no pensamento retórico de seu autor. No livro I (excetuando-se o cap. II), Aristóteles coloca como ponto central o que não só é artístico (éntechnon), isto é, dependente da arte do orador, mas também se apresenta sobretudo marcado pela objetividade; de fato, toma as argumentações demonstrativas, denominadas provas (písteis), como elemento essencial. É tarefa do orador conduzir racionalmente o que pretende demonstrar. No que se refere às alterações provocadas pela emoção do orador, provas também artísticas mas subjetivas, não têm importância, porque não concernem ao assunto propriamente dito, unicamente ao juiz.

			Nesse livro I são estudados os três gêneros retóricos: o deliberativo, que procura persuadir ou dissuadir, o judiciário, que acusa ou defende, e o epidítico, que elogia ou censura.

			Diferente do livro I é a posição que assume Aristóteles desde o início do livro II da Retórica, porquanto reconhece, então, ser insuficiente uma retórica demonstrativa para que o orador obtenha a confiança dos ouvintes. Diz ele: “Mas, visto que a retórica tem como fim um julgamento (com efeito, julgam-se os conselhos, e o veredicto é um julgamento), é necessário não só atentar para o discurso, a fim de que ele seja demonstrativo e digno de fé, mas também pôr-se a si próprio e ao juiz em certas disposições”.

			E mais adiante: “As paixões são todos aqueles sentimentos que, causando mudança nas pessoas, fazem diferir seus julgamentos...”.

			O estudo das paixões (páthe) abrange na Retórica os onze primeiros capítulos do livro II e corresponde precisamente à Tradução apresentada nesta edição. Segue-se o estudo do caráter (éthos) com seis capítulos e, por último, Aristóteles trata dos lugares comuns a todos os gêneros (caps. 18 a 26).

			O livro III, que compreende o estudo da forma, do estilo, constitui com os dois livros precedentes um tratado completo da arte oratória.

			Após a apresentação sucinta da Retórica, é de interesse retornar ao livro II para insistir sobre noções básicas, indispensáveis para a boa compreensão do texto apresentado em tradução nesta edição. Assim, os meios artísticos, técnicos, páthos e éthos de que fala Aristóteles são subjetivos, morais em oposição aos objetivos, que são intelectuais, lógicos.

			Quando se refere a caráter, deve-se entender a autoridade do orador, a qual depende de sua prudência, de sua virtude e de sua benevolência. As paixões não são entendidas aqui como virtudes ou vícios permanentes, mas estão relacionadas com situações transitórias, provocadas pelo orador. É preciso, porém, considerar os hábitos ou tendências preponderantes, as pessoas com maior ou menor inclinação para cada uma dessas paixões e ainda os motivos que as provocam.

			Pelo exposto, fica evidente a relevância de que se revestem os capítulos dedicados às paixões, o que se traduz em estudos voltados exclusivamente a esse tema. O texto dos onze capítulos do livro II, traduzido nesta edição, constitui um testemunho significativo da posição de destaque que o caracteriza, no desenvolvimento da Arte retórica de Aristóteles.

			Para a citada tradução, o texto grego de referência aqui utilizado foi o estabelecido por M. Dufour (edições Les Belles Lettres, Paris, 1967).

			Isis Borges B. da Fonseca

			PREFÁCIO

			Aristóteles ou a retórica das paixões

			por Michel Meyer

			1. As paixões nos diálogos platônicos

			De fato, tudo começou com Platão, talvez mesmo com Sócrates e os sofistas2. A contingência do devir, a pluralidade das opiniões, o universo sensível às informações incertas remetem à problematicidade generalizada que se apoderou da Weltanschauung dos gregos. Os sofistas utilizam a abertura do pensamento, com suas alternativas tornadas insolúveis, para promover as mais presunçosas opiniões sem se constranger, quando de seu interesse, ao defender depois a tese contrária. Quanto a Sócrates, ele volta a problematicidade contra aqueles que pensam poder concluí-la em seu proveito: os homens do poder, os notáveis da Cidade e os sofistas que eles pagam para promover ideias conformes a seus interesses particulares. Submetendo essas ideias à prova do questionamento, Sócrates não só inaugura o que se chamará a partir de então a empreitada filosófica, mas mostra que as respostas apresentadas pelos sofistas e os notáveis são respostas aparentes, que deixam sem solução, no final do diálogo, o problema colocado de início. Os notáveis não perdoarão a Sócrates ter posto em evidência sua incapacidade de responder e, assim, ter provado ser injustificável sua pretensão de ocupar os postos importantes da Cidade. O juiz não pode responder sobre a justiça sem se contradizer, embora seja em nome de saber o justo que ele tem o poder de ser juiz; o general não pode responder sobre a coragem, e assim por diante.

			Para Platão, o que o procedimento socrático tem de precioso é a radicalidade adequada. Sócrates, ao interrogar-se “que é X?”, virtude ou coragem por exemplo, não pressupõe nada quanto a X e portanto não corre o risco de introduzir uma resposta-opinião sobre X de que não se tivesse dado conta. X é alguma coisa, mas o que ele é constitui precisamente o objeto da questão: pode, por conseguinte, ser tudo ou qualquer coisa. E nada a priori é excluído como resposta. Estando a questão totalmente aberta, não existe interrogação mais fundamental, mais radical sobre X. Uma pergunta completamente diferente pressuporia a sua resposta: se perguntamos se X é útil, belo, grande ou seja lá o que for, somos reconduzidos inevitavelmente à pergunta socrática “que é X?”, pelo menos de maneira implícita, uma vez que X deve na verdade ser alguma coisa para ser belo, grande ou útil. E se X é útil, por exemplo, isso prova que é alguma coisa e a resposta terá forçosamente pressuposto uma solução à pergunta “que é X?”3.

			Mas Platão, ao contrário de Sócrates, recusa-se a descartar de início qualquer resposta possível, sob pretexto de que, na pergunta “que é X?”, não se sabe exatamente o que se busca. X é isto mais do que aquilo? Não se pode afirmá-lo porque é o que se está perguntando. Como ter certeza? Nunca se terá, e qualquer resposta estará marcada pela problematicidade, essa problematicidade que cremos ter resolvido e que nos limitamos, na realidade, a deslocar. Sócrates sabe que não sabe nada. Não pretende responder às perguntas que faz: sabe que essas perguntas permanecem, como sabe que quem acha tê-las resolvido é um impostor, que ele o desmascarou como tal e que é inútil ocupar uma posição de notável em nome de um pretenso conhecimento de soluções, o qual não se possui efetivamente.

			Platão pensa poder determinar as condições de um responder possível ao questionamento e, com isso, criar o logos racional. Será isso responder, considerado como tal? Não, porquanto o que o questionamento revela é que, situando-se em relação a ele, como questionamento, não se chega a nenhum resultado. Quando perguntamos o que é X, como faz Sócrates, não sabemos o que buscamos; então, é impossível dizer se encontramos ou não a resposta; e, se afirmamos saber o que é X, para que perguntá-lo de novo? Trata-se do paradoxo de Mênon (80 d-e), que Platão utiliza a fim de mostrar que, para resolver o questionamento socrático, é preciso uma teoria do logos diferente de uma concepção baseada na problematicidade. Esta, como vimos, coincide com tudo o que Platão rejeita: a incerteza das alternativas, a insolubilidade ligada à multiplicidade das opiniões, o caos do sensível etc. Por mais que o logos seja enquadrado como responder, ele não será concebido como tal. Daí a não menos célebre teoria das Ideias ou essências. Como nasceu ela, exatamente? Muito simples: a partir da hipótese de que, se perguntamos “que é X?”, supomos que X é alguma coisa e que o ser de X é o objeto da resposta, portanto da pergunta. Por conseguinte, a pergunta “que é X?” deve ler-se “que é (este) X?”. Não nos interrogamos tanto sobre X quanto sobre o ser de X, donde o desdobramento que se opera entre os X, os Y, os Z e o ser de X, Y e Z. As essências remetem a um mundo inteligível, ao passo que as próprias coisas dependem do mundo sensível. Essas Ideias (ou essências) apresentam a necessidade exclusiva que Platão espera do logos, e que o define. Ele a chama de “apoditicidade” (de apodeixis, demonstração). Para evitar a pluralidade das opiniões e a incerteza do caos sensível, é preciso que o X sobre o qual se responde seja o que é e nada mais, que seu ser o identifique de maneira exclusiva, sem alternativa possível. A necessidade é assim a necessidade do logos. A ideia de X é que faz que X esteja para X com exclusão de outra coisa: a alternativa é mencionada aqui como o que deve ser excluído, por negação, por assim dizer.
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